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Prefácio




  O pensamento conservador moderno — cuja data de nascimento pode ser situada na reação ao Iluminismo e, em particular, às consequências da Revolução Francesa — apresenta inúmeras e polimórficas faces. Manifestou-se de modo explícito, por exemplo, em pensadores como os franceses De Maistre e De Bonald, defensores do Ancien Régime e do direito divino dos monarcas; neste caso, tratava-se de um conservadorismo que poderíamos definir como abertamente reacionário. Esta modalidade do pensamento conservador não é a dominante hoje, ainda que continue a ter solitários e quixotescos defensores.




  Bem mais matizada e influente até hoje é a posição do anglo-irlandês Edmund Burke, o qual, em suas Considerações sobre a Revolução na França (1790), opõe ao movimento revolucionário, então ainda em seus inícios, não uma defesa do absolutismo, mas das formas de monarquia constitucional que teriam sido construídas na Inglaterra por meio de uma longa tradição histórica. O que Burke condena nos revolucionários franceses é sua tentativa de construir uma ordem social a partir das especulações de uma suposta “razão abstrata”, ou seja, precisamente o fato de serem revolucionários. Burke iniciava assim o que poderíamos chamar de um conservadorismo liberal: algumas reformas podem até ser admitidas, contanto que resultem de um longo processo de experimentação e não de uma ruptura radical com o passado. Todos conhecemos o modo pelo qual o pensamento conservador continua até hoje a chamar desdenhosamente de “utópicas” as tentativas “racionais” de criar uma nova ordem social.




  Depois da revolução de 1848 — quando o proletariado se apresentou, pela primeira vez, como uma classe para-si, oposta à burguesia —, o conservadorismo ganhou novas características. O seu inimigo principal já não eram apenas os revolucionários democrático-populares, mas também os movimentos socialistas do proletariado, que começava a colocar suas reivindicações na agenda política. Também diante deste novo contexto, o conservadorismo assumiu diferentes faces. Por um lado, apostou na fragmentação da teoria social, no abandono do ponto de vista do historicismo e da totalidade, mediante a criação das várias “ciências sociais particulares”, todas marcadas, em última instância, por um positivismo que propunha tratar os fatos sociais como “coisas” (Durkheim) e não como resultados de uma práxis histórica. Mas o conservadorismo também adotou, em outra vertente, um ponto de vista claramente irracionalista, o qual, em nome de uma mítica “transmutação dos valores” (Nietzsche) supostamente revolucionária, afirmava na verdade a conservação da ordem que coagulava a distinção eterna entre os senhores (os “super-homens”) e os subalternos.




  Parte daí a tendência do atual neoliberalismo no sentido de negar a sua natureza conservadora e de afirmar-se como “reformista” (ou mesmo, em muitos casos, como expressão de uma suposta “revolução” liberal). Um importante texto de Friedrich von Hayek, o pai do neoliberalismo, é intitulado precisamente Por que não sou um conservador. Não é casual que o neoliberalismo apresente todas as suas propostas de desconstrução dos direitos sociais como “reformas”, quando, na verdade, estamos diante de contrarreformas. Portanto, é cada vez mais necessário adotar um ponto de vista crítico para perceber os locais em que, por trás de afirmações supostamente reformistas e até pseudorrevolucionárias, oculta-se o novo pensamento conservador.




  É precisamente isso que torna tão atual e necessário este belo livro de Leila Escorsim Netto, embora ele se concentre — como diz o seu título — na forma “clássica” do pensamento conservador. Ora, essa atualidade resulta, antes de mais nada, do fato de que essa forma — precisamente porque “clássica” — continua a marcar fortemente as versões hodiernas do conservadorismo. E essa atualidade é reforçada, sobretudo, pelo fato de que o ponto de vista teórico-metodológico adotado por Leila é aquele do marxismo, ou seja, o único que permite situar os fenômenos tratados no horizonte da história e na dimensão da totalidade, o que possibilita, em consequência, examinar o conservadorismo não só em suas manifestações imediatas, mas também em sua gênese e em suas perspectivas.




  Leila dedica algumas das páginas mais brilhantes do seu livro à exposição do modo pelo qual o conservadorismo é tratado no pensamento sociológico (em Mannheim, Gouldner e Nisbet), mostrando que — malgrado os seus eventuais méritos — essa abordagem é insuficiente, precisamente na medida em que não supera o ponto de vista particularista e limitado que é próprio da sociologia. A superação de muitos destes limites é mostrada no excelente capítulo em que Leila aborda o tratamento marxista do conservadorismo, escolhendo como exemplos as reflexões de Herbert Marcuse e György Lukács. A evidente preferência de Leila pela abordagem lukacsiana não a leva a negar os indiscutíveis pontos de interesse da reflexão de Marcuse, um dos principais expoentes da Escola de Frankfurt. Ao contrário, ela se opõe, com sólidos argumentos, à revalorização positiva do romantismo na obra mais recente do marxista Michael Löwy, reafirmando — com Lukács! — que o romantismo em geral (mesmo quando se apresenta como “revolucionário”) é sempre uma expressão do conservadorismo.




  Leila Escorsim Netto é assistente social. Como tal, ela conhece bem a enorme influência que o pensamento conservador teve na gênese e no desenvolvimento de sua profissão. Mas, como se pode ver na documentada “Introdução” deste livro, ela conhece também as várias tentativas — desde o chamado “Movimento de Reconceituação” até as obras mais recentes de, entre outros, José Paulo Netto e Marilda Iamamoto — no sentido de superar este conservadorismo e tratar o Serviço Social de um ponto de vista histórico e totalizante, fundado na clara intenção não só de compreender o mundo, mas também de transformá-lo. Seria um equívoco, contudo, supor que o livro de Leila interessa apenas aos assistentes sociais: estamos diante de uma reflexão que contribui decisivamente para o desenvolvimento da teoria social em sua totalidade e que, portanto, será lido com proveito por todos os que se dedicam a essa esfera do saber.




  Carlos Nelson Coutinho




  Rio de Janeiro, março de 2011.




  
Nota da autora




  Em 1997, no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, apresentei, com o mesmo título que tem este livro, a minha dissertação de mestrado, redigida sob a orientação de Carlos Nelson Coutinho (que, anos depois, também orientou a minha tese de doutoramento, cujo objeto foi a vida e a obra de J. C. Mariátegui*).




  Depois de realizada a defesa da dissertação, perante a banca composta pelo meu orientador e pelos professores Leandro Konder e José María Gómez, resisti à tentação (e a várias sugestões) de transformar o texto em livro. Na sequência, afazeres profissionais — a docência e a administração acadêmica — e, simultaneamente, as demandas próprias do doutorado foram os meus pretextos para deixar “na gaveta” o trabalho de 1997. Mas, substantivamente, a razão que me levou a “abandoná-lo” era outra: a sua forma expositiva simples e direta, o seu caráter despretensioso (despido de maiores ambições que um nível mínimo de qualidade e dos convencionais eruditismos acadêmicos) e a referência a autores ou “fora de moda” (tão diferentes como Lukács, Marcuse, Mannheim) ou quase ignorados no Brasil (Gouldner) — tudo isto me levava a suspeitar que o texto apresentaria pouco interesse para um número mais significativo de estudiosos.




  Para minha surpresa, nos últimos cinco anos a dissertação de 1997 passou a ser procurada por docentes e estudantes, tanto de Serviço Social quanto das áreas de Educação e Ciências Sociais. É bastante provável que a então emergente crítica ao “pensamento único” dominante tenha despertado o interesse pelo conservadorismo que designo como clássico e, se não me equivoco, as características acima listadas, que antes me pareciam justificar a não publicação do texto, são exatamente as que agora fundam o interesse revelado por ele nos últimos anos. Assim, capitulei: agora, o material, até aqui de circulação restrita, sai em forma de livro (o que, por outra parte, também evitará alguns “saques” de que ele foi objeto recentemente).




  E sai com poucas alterações: uma pertinente atualização bibliográfica e meia dúzia de parágrafos novos, que não alteram minimamente a sua fisionomia — a de um texto que, conciso e direto, quer modestamente contribuir para a compreensão da forma “clássica” deste fenômeno tão persistente que é o pensamento conservador.




  Leila Escorsim Netto




  Rio de Janeiro, verão de 2011.




  * Desta, o essencial foi publicado em livro sob o título Mariátegui. Vida e obra (São Paulo: Expressão Popular, 2.a ed., 2009). Outras partes constitutivas da tese vieram à luz sob a forma de artigos: O “fenômeno” Mariátegui: polêmicas e intérpretes. Em pauta. Teoria social e realidade contemporânea. Rio de Janeiro: UERJ/Faculdade de Serviço Social, n. 22, 2008; As primeiras polêmicas sobre Mariátegui. Novos temas. Salvador/São Paulo: Quarteto/Instituto Caio Prado Jr., v. 2, n. 2, 2010-2011.




  
Introdução




  PENSAMENTO CONSERVADOR, CIÊNCIAS SOCIAIS E SERVIÇO SOCIAL




  O Professor Agustín Cueva, equatoriano e sociólogo, preocupou-se, poucos anos antes de sua morte, com a força com que irrompeu na cultura ocidental, nos anos 1980, o pensamento antidemocrático, antipopular e antiprogressista, numa quadra histórica que ele mesmo designou como a de tempos conservadores (Cueva, 1989).




  As preocupações de Cueva foram partilhadas, especialmente a partir de finais dos anos 1980 e em todas as latitudes, por pensadores e intelectuais vinculados às tradições — teóricas e políticas — progressistas (democráticas, humanistas e socialistas). Eles assistiram, então, a um formidável giro no universo ídeo-teórico e no imaginário sociopolítico da intelectualidade (especial, mas não exclusivamente acadêmica), certamente ligado a transformações estruturais no interior do capitalismo contemporâneo (sinalizadas pela mundialização do capital e sua financeirização) e a concomitantes mudanças culturais (de que a pós-modernidade é talvez o índice mais evidente). Estes processos complexos se conjugaram a fenômenos políticos de largas implicações, dentre os quais foi de irrecusável evidência o colapso do “socialismo real” e a desqualificação dos projetos socialistas e seus portadores (partidos, sindicatos, movimentos sociais etc.).




  Não cabe, aqui, sequer sumariar as bases e as características próprias do que Cueva designou como tempos conservadores — até porque já dispomos, desde os anos em que ele manifestou as suas preocupações, de uma expressiva bibliografia que trata da questão.1 Cabe aqui, porém, reiterar que a resultante geral do giro ocorrente nos anos 1970-1980 constituiu uma impressionante onda conservadora, subjacente ao que foi chamado de “ofensiva neoliberal”, que, se afetou diretamente a intelectualidade, foi ainda mais impactante para as massas nas sociedades ocidentais (mais exatamente, para as sociedades civis dos Estados ocidentais, com as incontornáveis implicações nestes mesmos Estados2). Num período de poucos anos, um mundo que parecia rumar para a “esquerda” navegou decididamente à “direita”: o pensamento conservador ganhou um fôlego aparentemente assombroso.




  É evidente que o conservadorismo contemporâneo deita raízes no conservadorismo que, adiante, nas páginas deste livro, caracterizarei como “clássico”; é evidente, também, que o conhecimento deste último é fundamental para a crítica daquele. Não nos enganemos, porém: o conservadorismo contemporâneo apresenta inúmeros traços de que carece o conservadorismo “clássico” — e são tantos, que fazem da constelação conservadora atual algo bastante diverso daquela do século XIX. A característica mais imediata do conservadorismo contemporâneo, em relação ao que será objeto das páginas do presente livro, consiste em que ele não se apresenta como conservadorismo e, portanto, oculta e escamoteia sua raiz e seus conteúdos conservadores. Isto é de uma visibilidade gritante, se se compara um intelectual da estatura de Durkheim com um sociólogo do nível de um Giddens: a honestidade subjetiva de Durkheim leva-o a assumir-se abertamente como conservador; o respeitado acadêmico que assessorou Tony Blair “ressignifica” o termo, trata os socialistas como “conservadores” — e, naturalmente, oferece como não-conservadora a requentada receita da “terceira via”, que nada mais é que uma social-democracia desfibrada e tardia “para além da direita e da esquerda”. São dois mundos intelectuais diferentes. Da mesma maneira que o conservadorismo “clássico” mudou de função depois das revoluções de 1848, o conservadorismo do século XX mudou de função nos últimos trinta anos, e esta mudança afetou inclusive a sua forma social — mas tudo isto é tema para investigações que não comparecem no presente livro.




  Contudo, a investigação de que resultou este livro reafirma a vinculação histórico-genética entre o pensamento conservador e as ciências sociais: este fato, desde há muito posto de manifesto e parece que atualmente esquecido, precisa novamente ser destacado para que não se concebam os tempos conservadores como uma quadra histórica que desnatura as ciências sociais.




  Um dos traços peculiares destes tempos conservadores é que uma constante (a postura de apologia direta ou indireta da sociedade burguesa) das ciências sociais — em grau variável nas suas várias especializações — adquiriu vigor renovado, mas que em nenhuma medida inflete a sua constituição e desenvolvimento: elas nasceram e se desenvolveram no berço e no marco do conservadorismo; nelas, a inflexão só ocorreu quando (alguns) tentaram romper com os determinantes postos pela sua gênese. É necessário, de uma vez por todas, erradicar a falsa visão das ciências sociais como críticas progressistas (pensando-se o progressismo como ampliação e universalização de direitos políticos e sociais, vetor real de democratização) da sociedade. Ao contrário, salvo componentes de dissenso introduzidos por hereges de esquerda (e empregamos aqui o termo “esquerda” num sentido muito amplo),3 dissenso ele mesmo logo abafado, as ciências sociais operaram, historicamente, como suportes teórico-ideológicos da sociedade burguesa — nelas, o componente crítico sempre foi residual. O próprio destes tempos conservadores é que esta residualidade tem sido levada ao extremo.




  Faz-se necessário hoje (uma vez que os tempos conservadores são tempos de presentismo, como bem notou o prof. Hobsbawm — ou, se se quiser, tempos de desmemória) recordar que, na transição dos anos 1950 aos 1960 e até a entrada dos 1970 — em função de condições histórico-sociais que já foram suficientemente tematizadas na bibliografia especializada, que não cabe reproduzir aqui4 —, o mencionado dissenso, ainda que sem romper com a dominância conservadora, viveu os seus “anos dourados”. Os fatos são conhecidos: na Europa, a crítica aos substratos positivistas (no sentido mais amplo da designação) das ciências sociais5 repercutiu em amplos segmentos acadêmicos, e pensadores como Lefebvre, Goldmann, Touraine tornaram-se, na sua diferencialidade, referências; a obra de C. W. Mills, nos Estados Unidos, ganhou visibilidade e Marcuse começou a ser lido com atenção — abriu-se, no Velho e no Novo Mundo, uma verdadeira quadra de autocrítica nas ciências sociais e humanas.6 Então, nas periferias, emergem os componentes que revertem o conservadorismo das culturas reflexas e colonizadas — a sociologia crítica latino-americana (Florestan Fernandes, Aníbal Quijano, Octavio Ianni, Pablo G. Casanova), a teoria da dependência (na sua versão weberiana, com F. H. Cardoso e E. Faletto e, na sua versão marxista, com Rui Mauro Marini) são seus exemplos mais conhecidos.




  Em todos estes episódios, esteve em questão a natureza teórico-metodológica das ciências sociais, cujo conservantismo se fundava no abandono das dimensões econômico-políticas e históricas da vida social. Por isto mesmo, as tendências que então se insurgiam contra o conservadorismo dominante recorreram, necessariamente, à história e à economia política (para ficarmos nos exemplos brasileiros, basta considerar a obra de Florestan Fernandes posterior a 1964).




  A reconsideração desses episódios não é uma operação passadista ou nostálgica: é absolutamente necessária para enfrentar o conservadorismo contemporâneo. Igualmente no Serviço Social, onde hoje também rebate com força o conservadorismo de novo tipo, o recurso à história é um instrumento fundamental — juntamente com a análise do conservadorismo clássico — para compreender a profissão.




  Todas as indicações bibliográficas sugerem que, no Brasil, um interesse sistemático pela história do Serviço Social decorreu dos impactos causados, no campo profissional, pelo Movimento de Reconceituação, que, nas palavras de Netto (apud Ander-Egg, 1984, p.13), “constitui o capítulo mais relevante da história do Serviço Social latino-americano”.7




  Isto não significa que, antes da Reconceituação, a preocupação com o registro de eventos, com a narração de experiências e até com a periodização de processos de institucionalização profissional estivesse ausente; ao contrário, sabe-se que uma das características do Serviço Social chamado tradicional8 foi o seu cuidado com a documentação.9 Entretanto, o acúmulo decorrente desse cuidado não proporcionou um tratamento histórico da profissão, compreendido este como um enfoque crítico-analítico que busca as conexões e interações do Serviço Social tomado como totalidade (sua gênese, seu desenvolvimento, sua institucionalização, suas agências de formação, suas práticas e as estruturas institucional-organizacionais onde se efetivam, seus sujeitos, seus sistemas de saber, seus valores e seus rituais) e do quadro sócio-histórico e cultural em que se insere. Os profissionais comprometidos com esse Serviço Social “tradicional”, quando se dispuseram ao trabalho histórico, não avançaram além do limite da crônica mais ingênua, como se pode constatar nos esforços de Balbina O. Vieira — autora a que, malgrado todas as suas debilidades, deve-se conceder o mérito do pioneirismo: seu livro foi o primeiro, no Brasil, a apresentar-se como contribuição a uma história do Serviço Social (Vieira, 1980; a versão original é dos anos 1960).




  Foi o Movimento de Reconceituação a fronteira a partir da qual se criaram as condições, no interior do campo profissional, que permitiram superar as carências do tratamento histórico do Serviço Social.10 Não cabe aqui uma discussão sobre este relevante momento da evolução do Serviço Social, sobre o qual, aliás, já existem análises consistentes;11 dada, porém, a sua importância para o nosso tema, é preciso recuperá-la em dois aspectos que, destacados, nele incidem vigorosamente.




  Comecemos por observar que a Reconceituação foi, na América Latina, a expressão particular de um processo de renovação profissional que envolveu o Serviço Social em praticamente todos os lugares (da Europa Ocidental12 à América do Norte13), na medida mesma em que se relacionou a um conjunto de circunstâncias históricas, sociais e políticas macroscópicas que sacudiram o sistema capitalista nos meados dos anos 1960. É assim que Netto (1991, p. 142-143)14 sumaria este contexto internacional, marcado pelo




  “exaurimento de um padrão de desenvolvimento capitalista — o das “ondas longas” de crescimento, que vinham seguras desde o fim da Segunda Guerra Mundial e encontram seu último momento de vigência precisamente na década de sessenta. O tensionamento das estruturas sociais do mundo capitalista, quer nas suas áreas centrais quer nas periféricas, ganhou nova dinâmica; num contexto de desanuviamento das relações internacionais […], gestou-se um quadro favorável para a mobilização das classes sociais subalternas em defesa dos seus interesses imediatos. Registraram-se então amplos movimentos para direcionar as cargas da desaceleração do crescimento econômico, mediante as lutas de segmentos trabalhadores e as táticas de reordenação dos recursos das políticas sociais dos Estados burgueses. Em tais movimentos, o conteúdo das demandas econômicas […] entrecruza-se e conflui com outras demandas, sociais e culturais: começam a cristalizar-se reivindicações referenciadas a categorias específicas (negros, mulheres, jovens), à ambiência social e natural (a cidade, o equipamento coletivo, a defesa dos ecossistemas), a direitos emergentes (ao lazer, à educação permanente, ao prazer etc.). Nas suas expressões menos consequentes, estes movimentos põem em questão a racionalidade do Estado burguês e suas instituições; nas suas expressões mais radicais, negam a ordem burguesa e seu estilo de vida. Em qualquer dos casos, recolocam em pauta as ambivalências da cidadania fundada na propriedade e redimensionam a atividade política, multiplicando os seus sujeitos e as suas arenas. […E] este é o cenário mais adequado para promover a contestação de práticas profissionais como as do Serviço Social “tradicional”.




  A particularidade com que se revestiu, na América Latina, a contestação do Serviço Social “tradicional” — posto que a Reconceituação tenha sido essencial, mas não exclusivamente, a explicitação desta contestação — deve-se à problemática peculiar do continente, à época a braços com o que se denominava a questão do desenvolvimento social: tratava-se de promover, em sociedades de passado colonial e em recente e desigual processo industrializante, o acesso das maiorias aos direitos de cidadania (tal como Marshall [1967] a definiu), chocando-se abertamente com as estruturas político-sociais restritivas mediante as quais as elites viabilizavam a exclusão econômico-social e política das massas e sua vinculação dependente aos centros imperialistas. Nas condições em que as sociedades latino-americanas estavam então organizadas, fortemente polarizadas e tensionadas pela sua específica inserção no sistema capitalista mundial (Fernandes, 1968; Cardoso e Faletto, 1970; Cueva, 1976), aquele acesso implicava mudanças de tal ordem que punham em jogo a própria estrutura social, num confronto de forças de magnitude revolucionária. Foi o que fez com que, na América Latina, um observador (Faleiros, 1987, p. 51) notasse que




  “a ruptura com o Serviço Social tradicional se inscreve na dinâmica de rompimento de amarras imperialistas, de luta pela libertação nacional e de transformações da estrutura capitalista excludente, concentradora, exploradora”.




  Nesta última citação se condensa a particularidade da Reconceituação: enquanto movimento especificamente latino-americano — mesmo levando-se em conta a diversidade continental15 —, ela se recobriu com um conteúdo nitidamente anti-imperialista e, nas suas correntes mais radicais, anticapitalistas16 — e, neste último caso, não foram poucas as suas projeções socialistas.17 É compreensível, pois, que uma das mais salientes dimensões da Reconceituação tenha sido a político-ideológica: mesmo nas suas vertentes que não punham em questão, substancial e estruturalmente a ordem capitalista, a crítica e a denúncia dos valores do Serviço Social “tradicional” foram uma constante.




  Está claro, hoje, com uma leitura distanciada de alguns autores reconceituados (por exemplo, Kisnerman, 1973; Lima, 1975; e o núcleo responsável pelo “Método de Belo Horizonte” [Santos, 1983]), que o Movimento de Reconceituação não se restringiu a uma crítica político-ideológica do tradicionalismo profissional; entretanto, não há dúvidas de que esta constituiu a sua pedra angular — fato reconhecido tanto pelos seus protagonistas, quanto pelos seus oponentes (Netto, 1981). Tal crítica político-ideológica era uma necessidade para todas as diversas correntes reconceptualizadoras: de um lado, justificava a sua demarcação em face do passado; de outro, legitimava a enunciação de suas propostas — e, por isto mesmo, é uma crítica que se encontra no conjunto dos autores da Reconceituação; o que distingue cada um deles é a referência teórica (assim como o grau de sua apropriação) a que se ligam e o projeto social a que vinculam suas proposições (projetos que vão desde uma nebulosa “sociedade liberada”, como expunha Ander-Egg, até uma projeção francamente socialista, como defendia Netto).




  Durante a “fase áurea” da Reconceituação, que cobre os anos de 1965 (quando ocorreu o evento a que todos concedem o crédito de inaugurar o movimento: o Seminário Regional Latino-Americano de Serviço Social, realizado em Porto Alegre (RS) e no qual veio à luz a chamada Geração 65, cujos nomes mais eminentes foram os de Ezequiel Ander-Egg, Herman Kruse, Natálio Kisnerman, Seno Cornely e Maria Lúcia Carvalho da Silva) a inícios de 1976 (quando o desfecho da crise política da Argentina cerrou os últimos espaços democráticos no Cone Sul),18 aquela crítica traduziu-se imediatamente numa denúncia política e só tangencialmente abriu-se para os substratos ídeo-teóricos do Serviço Social “tradicional”.




  A vinculação do Serviço Social “tradicional” aos interesses das classes dominantes, a sua legitimação prático-pedagógica da ordem burguesa, o seu papel disciplinador e “integrador” frente às classes e camadas subalternas, a sua funcionalidade na reprodução do status quo — estes foram, à época, os alvos prioritários dos intelectuais da Reconceituação. Independentemente de suas extrações ídeo-teóricas, os reconceituadores enfrentam consensualmente este núcleo de questões, como se pode verificar em autores os mais diferentes:




  O Serviço Social se “fundamenta” na negação dos antagonismos do modo de produção capitalista. Ele atua, na prática, na “camuflagem” ou na diminuição desses antagonismos (Faleiros, 1981 [ed. orig., 1972], p. 14).




  O Serviço Social, produto do centro hegemônico do capitalismo mundial, assumiu e assume uma certa postura ideológica, necessariamente identificada com a manutenção da situação imperante e do sistema social que a produziu. […] Concretamente, os objetivos do Serviço Social perfilam-se em suprir desajustes sociais, na tentativa de adaptar, acoplar e integrar o homem a seu meio (Lima, 1975 [ed. orig., 1974], p. 78-79).




  No entanto, na “fase áurea” da Reconceituação, a passagem da denúncia política à crítica ídeo-teórica ou não se realizou, no caso da maioria dos reconceituadores, ou se operou de modo extremamente problemático. Não dispomos de novos elementos para agregar à explicação deste fato,19 mas ele é indiscutível e saliente na análise da Reconceituação.20 O máximo a que então se chegou — e, frise-se, precisamente no caso dos dois autores que acabamos de citar, Faleiros e Lima — foi estabelecer uma relação entre o significado político do Serviço Social “tradicional” e os substratos positivistas que sustentavam as suas representações teóricas.21 Faleiros, em seu pioneiro ensaio de 1972, relaciona a “racionalidade positivista” a uma “lógica da dominação”22 e sugere como a prática do Serviço Social adequou-se a esta última (1981, p. 56 e ss.). Lima, escrevendo quase dois anos depois de Faleiros, debruça-se mais detidamente sobre o problema, ressaltando que “o positivismo impregnou a própria estrutura do Serviço Social”, com este sendo, “desde o início, marcado por concepções positivistas em todas as suas manifestações e particularidades”, donde, na prática profissional, “uma práxis imitativa e mecânica […] que, em última instância, fortalece o sistema [capitalista]” (1975, p. 25-86).




  As referências de ambos os autores ao positivismo, todavia, estão muito marcadas pelo caráter pouco sofisticado do arsenal marxista que manejavam naquela época23 — na verdade, ambos operavam com uma versão muito empobrecida do marxismo e, no confronto com o positivismo, reiteravam principalmente a dicotomia “metafísica/dialética” tal como a formulou o velho Engels. Por isto, tais referências, mesmo sendo importantes para o desenvolvimento da crítica teórica posterior, não conduziram a um aprofundamento rigoroso da problemática na “fase áurea” da Reconceituação. Mas, em si mesmas, elas sinalizavam um outro aspecto central para o que aqui nos interessa: a inserção do pensamento marxista no debate do Serviço Social.




  Já é de domínio público que devemos, na América Latina, ao Movimento de Reconceituação a interlocução entre o Serviço Social e o pensamento marxista — o que se explica, de um lado, pela conjuntura histórica da época e, de outro, pelas próprias características do marxismo, especialmente apto para subsidiar correntes socioprofissionais de sentido crítico.24 Esta interlocução, porém, efetivou-se, à época, mediada por instâncias essencialmente prático-políticas (os partidos e movimentos de esquerda), recorrendo basicamente a fontes secundárias e pouco qualificadas e num registro de forte ecletismo — derivando no que um analista designou como uma aproximação enviesada do Serviço Social à tradição marxista (Netto, 1989).




  Foi precisamente a conjunção da crítica político-ideológica com a influência do marxismo,25 ainda que consideradas as limitações de ambas durante a “fase áurea” da Reconceituação, que abriu o caminho para o tratamento histórico do Serviço Social entre nós. De fato, no seu esforço para denunciar o tradicionalismo profissional e legitimar suas propostas, os reconceituadores procuraram construir uma nova interpretação do desenvolvimento do Serviço Social, na sua origem (Europa Ocidental e América do Norte) e na América Latina. É nesta construção que se configuram as primeiras tentativas de leituras históricas do Serviço Social latino-americano — já citamos os empenhos de Ander-Egg e Kruse, bem como indicamos a crítica a seus limites (cf. nota 7). No entanto, quer as debilidades teóricas dos pioneiros da Reconceituação, quer o enquadramento sociopolítico que acabou por gerar a crise do movimento (Netto, in Alayón et al., 1976), impossibilitaram o desenvolvimento daquelas leituras.




  Somente quando, no que se convencionou chamar do pós-reconceituação (ou seja, a partir da segunda metade dos anos 1970), articulou-se uma crítica superadora (ou autocrítica) da Reconceituação (Netto, 1981) é que foi possível dar consequência ao interesse pelo tratamento histórico do Serviço Social.




  Esta retomada se dá em novas bases, elaboradas a partir da superação dos equívocos e ingenuidades da Reconceituação e dos seus ganhos e conquistas (Santos, 1983). Fundamental nesta retomada é o papel institucional exercido pelo Centro Latino-Americano de Serviço Social (CELATS), criado em Lima, no Peru, em1974, com o apoio da Fundação Konrad Adenauer (organização da Democracia Cristã da antiga Alemanha Federal), por profissionais comprometidos com a renovação proposta pela Reconceituação.26 Esta instituição foi a responsável pela manutenção, no período entre 1975 e 1985, no Serviço Social latino-americano, do espírito crítico próprio da Reconceituação; a ela devemos a continuidade — repita-se: sobre novos patamares — da inspiração polêmica e contestadora da Reconceituação.




  E coube ao CELATS promover, a partir de 1978/1979, através de um projeto de pesquisa multinacional, a construção de histórias nacionais do Serviço Social latino-americano — projeto ao qual ligaram-se grandes investigações, no Peru e no Brasil, de que resultaram os dois mais credibilizados compêndios da história profissional latino-americana: os trabalhos de Maguiña, Desarrollo capitalista y trabajo social. Peru: 1896-1979 (1979), e de Iamamoto e Carvalho, Relações sociais e serviço social no Brasil (1982).27 Tal projeto, fundado em seguras indicações teórico-metodológicas (Iamamoto e Manrique, 1979), expressa exatamente o surgimento de um tratamento histórico rigoroso do Serviço Social na América Latina e, também, no Brasil: a pesquisa de Raul de Carvalho28 inaugura a construção crítica da história da profissão em nosso país.29
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